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			Vida é sorte perigosa


			passada na obrigação:


			toda noite é rio-abaixo,


			todo dia é escuridão...


			Mas estes versos não cantei para ninguém ouvir, não valesse a pena. Nem eles me deram refrigério. Acho que porque eu mesmo tinha inventado o inteiro deles. A virtude que tivessem de ter, deu de se recolher de novo em mim, a modo que o truso dum gado mal saído, que em sustos se revolta para o curral, e na estreitez da porteira embola e rela. Sentimento que não espairo; pois eu mesmo nem acerto com o mote disso – o que queria e o que não queria, estória sem final. O correr da vida embrulha tudo, a vida é assim: esquenta e esfria, aperta e daí afrouxa, sossega e depois desinquieta. O que ela quer da gente é coragem. O que Deus quer é ver a gente aprendendo a ser capaz de ficar alegre a mais, no meio da alegria, e inda mais alegre ainda no meio da tristeza! Só assim de repente, na horinha em que se quer, de propósito – por coragem. Será? Era o que eu às vezes achava. Ao clarear do dia. 


			João Guimarães Rosa, 

Grande sertão: veredas (1956 [1994], p. 447-448)


		




		

			PREFÁCIO


			Na segunda metade do século XIX, o Uruguai foi palco de intensos debates intelectuais que colocaram na agenda política a discussão sobre a construção nacional. Muitos intelectuais ocuparam-se em pensar uma base para a nação, mas não necessariamente com as mesmas ideias, os mesmos questionamentos e propostas. Carlos María Ramírez (1848-1898) foi um desses intelectuais, cuja obra está profundamente vinculada às transformações ocorridas na sociedade uruguaia daquele período. A pesquisa do historiador Elvis Diana tem o grande mérito de mostrar como Ramírez — um intelectual ainda pouco abordado na historiografia uruguaia — atuou proficuamente nesse debate ao ocupar espaços públicos para difundir suas ideias e propostas, principalmente por meio da imprensa e de associações as quais ele organizava e das quais participava. Por isso, o autor compreende-o como um publicista e mediador de questões político-culturais, dotado de um projeto nacional que defendia ações fundamentais para dar forma a uma nação republicana, como a prática do constitucionalismo e do laicismo, a organização de educação pública e de uma nova escrita da história do Uruguai. 


			A pesquisa que dá origem a este livro tem forte rigor no trabalho com as fontes documentais — discursos, ensaios, artigos de imprensa, manifestos, atas de reuniões, textos autorreferenciais — e utiliza-se de um denso aporte teórico-metodológico para analisá-las; ao fazer isso, interconecta a História Intelectual, a História dos Intelectuais e a História Conceitual. Elvis Diana adota o contextualismo linguístico, os itinerários, os espaços de sociabilidades intelectuais e os conceitos políticos que circulavam à época para refletir sobre a formação e atuação de Ramírez, com ênfase nos seus principais interlocutores, na forma como mobilizava e ressignificava os conceitos de republicanismo, liberalismo, liberdade, associativismo, federalismo, civilização e laicismo. A partir de então, constrói uma narrativa fluida, com o objetivo de compreender o projeto de construção nacional de Ramírez em um período marcado por guerras civis, governos autoritários e vários conflitos político-sociais que impactaram a sociedade uruguaia na segunda metade do século XIX. 


			De forma arguta, Elvis Diana demonstra como Ramírez divulgava suas ideias e propostas por meio da imprensa e das associações em um momento de expansão da “esfera pública” no Uruguai e, em grande medida, na América Latina. Ele não se imiscui do debate sobre o tema, e abordou com profundidade as principais referências que se debruçam sobre o conceito de esfera pública e os usos que se faziam dele, dialogando com os textos clássicos do filósofo alemão Jürgen Habermas e com a produção de historiadores europeus e latino-americanos como Hilda Sábato, François Xavier-Guerra, Annick Lempérière e Cecília Demarco, que apresentam questões fundamentais de como pensar a constituição da esfera pública nos países latino-americanos no século XIX. Com base nessa discussão, o autor, com muita competência, opera com o conceito para desvendar como o intelectual uruguaio publicizou sua proposta para a construção do nacional valendo-se de um repertório que envolvia a unidade e pacificação do país, a elaboração de uma nova Constituição republicana, a criação e expansão da educação pública e cívica, a promoção da secularização do Estado, o uso do racionalismo como meio eficaz na tomada de decisões políticas, a adoção dos princípios democráticos pelo Estado e pela sociedade uruguaia no século XIX. 


			Reescrever a história nacional foi o desafio que Ramírez colocou para si e para muitos de seus interlocutores, pois a construção nacional deveria ter como um dos elementos centrais a escrita da história por intelectuais “iluminados” pelos ideais republicanos e cívicos. Ao recuperar os textos de Ramírez sobre a história uruguaia, Elvis Diana, de forma crítica e precisa, demonstra que tais textos foram espaços de ação para o intelectual elaborar a ideia da necessidade de uma história capaz de fornecer elementos voltados a um sentimento nacional a fim de, entre outros, garantir a unidade e a construção de uma identidade coletiva no país. Para reescrever a história do Uruguai, como mostra o autor, Ramírez propôs ressignificar a imagem histórica de José Gervásio Artigas como o símbolo da independência do país, que ocorreu no início do século XIX. 


			Ao recuperar a trajetória político-intelectual de Ramírez, Elvis Diana percorre a história do Uruguai no século XIX e os principais debates sobre a possibilidade da construção de uma nação ideal como utopia de uma nação real. O trabalho notabiliza-se, ainda, pela qualidade da escrita e por ser uma importante contribuição para a História Intelectual no Uruguai, e desvenda um período importante da história política latino-americana, contribuindo para o fortalecimento dos estudos sobre o tema no Brasil. A qualidade deste livro e a competência do autor são estímulos a sua leitura. 


			Adriane Vidal Costa 


			Professora do Departamento de História da UFMG e coordenadora do grupo de pesquisa História Intelectual: Práticas, Narrativas e Circulação de Ideias. 


		




		

			APRESENTAÇÃO


			Quais motivações fazem com que nós, brasileiros, voltemo-nos para a História de nosso vizinho Uruguai? Quais os caminhos que nos levam a ela? O que um estudo de caso específico sobre esse país teria a nos ensinar em relação à construção da cidadania, do(s) republicanismo(s) e do âmbito público? 


			De certa forma, procuro, por meio desta obra, algumas respostas para as perguntas anteriores. Acredito ser importante ressaltar que o presente livro é o resultado de minha tese de doutorado, a qual foi defendida no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) no ano de 2022, e sob a sempre cuidadosa, atenta e presente orientação da Prof.ª Dr.ª Adriane Vidal Costa (Departamento de História da UFMG). Embora eu tenha mantido, neste trabalho, praticamente todo o teor contido originalmente na tese, realizei algumas modificações e inseri algumas reflexões novas, cuja culminância desses elementos é o presente livro. 


			Particularmente instigado pelas experiências históricas e pelo reconhecimento internacional que fazem do Uruguai um “exemplo” ou uma “exceção” situados na América Latina (para muitos especialistas no assunto) e relativos à questão do respeito à coisa pública e do laicismo, adentrei, já há alguns anos, tal caminho.


			E esse caminho foi trilhado acompanhando os passos de um indivíduo “descoberto” de modo despretensioso, ainda durante meu mestrado (que tratava sobre outro tema, mas próximo do objeto deste trabalho). Tal indivíduo, o qual chamo de intelectual, foi o professor, jurista, “historiador”, jornalista e político Carlos María Ramírez (1848-1948), dono de uma atuação pública consideravelmente diversificada e, eu diria, sem a intenção de exaltá-lo incondicionalmente, quase incansável na tentativa de ampliação do âmbito público em nosso país vizinho. 


			Combatente de uma das inúmeras guerras civis que devastaram o Uruguai durante o século XIX — a chamada Revolución de las Lanzas (1870-1872) —, presenciou os horrores que pairavam sobre aquele país, o que o motivou a defender a pacificação política definitiva por meio de suas ideias e propostas de cunho liberal e republicano, em toda a sua diversidade de linguagens e metáforas, na empreitada de se construir uma nação. Rompendo os limites dos muros da Universidade uruguaia na qual lecionou Direito Constitucional, criou periódicos e associações diversos com outros professores, artistas e escritores na pretensão de democratizar as discussões que tinham (ou que deveriam passar a ter), em sua visão, um caráter público e, consequentemente, concretizar uma República em nível mais amplo, qual fosse, o nacional. 


			E, para isso, lançou mão de várias ações a respeito da ampliação da educação pública, do constitucionalismo, da cultura, do laicismo, da reelaboração da história do país e de uma identidade nacional que fosse mais inclusiva, entre outros pontos. Mas todos eles realizados diante de uma opinião pública que, ao mesmo tempo, também estava em construção e da qual, ele entendia, provinha o apoio fundamental para a construção da nova nação uruguaia que ele visualizara. Daí suas várias ações de mediação política, cultural e intelectual, na preocupação de se estabelecer uma aproximação com vários setores da sociedade de então e que, em seu entendimento, deveriam ser considerados na consolidação de uma nação efetivamente estável politicamente e, consequentemente, democrática, soberana, republicana e desenvolvida. 


			Nesse sentido, abrangeu representantes de grupos sociais diversos da capital e do interior uruguaios de então, buscando estabelecer uma aproximação visando à sustentação da nação republicana, que, até então, parecia inalcançável. E, conforme veremos, tais “pontes” criadas contribuíram para, ao menos, diminuir a complexa e profunda distância entre a nação “real” e a nação “ideal”, para abrir o caminho em direção a um espaço que fosse de todos. 


			O autor
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			INTRODUÇÃO 


			Objetivamos, com este livro, analisar o itinerário político-intelectual1 de Carlos María Ramírez2, durante a segunda metade do século XIX, como forma de compreender o projeto de construção nacional pensado por ele para o Uruguai. Ramírez foi professor de Direito Constitucional da Universidade de Montevidéu, publicista3 e político. Como veremos mais adiante, teve uma consistente e diversificada atuação político-intelectual, pautada por diversas temáticas, o que pode ser verificado mediante a publicação de vários ensaios e artigos na imprensa de então. Criou periódicos e associações, além de ter participado ativamente de outros espaços não necessariamente criados por ele, nos e por meio dos quais elaborou e tornou público o seu projeto de nação. Assim, as balizas temporais de nosso trabalho iniciam-se em 1868, quando se dá o início da atuação político-intelectual de Ramírez por meio de sua contribuição para a criação da Sociedad de Amigos de la Educación Popular (SAEP), até o ano de sua morte, em 1898.


			Nesse sentido, privilegiamos a análise de sua atuação política e de sua multifacetada produção intelectual, divulgada por meio da imprensa e das sociabilidades4 que construiu e manteve ao longo de sua trajetória. A análise do “itinerário” permite-nos compreender como Ramírez tornou público o seu projeto de “nação ideal” que privilegiava a unidade político-social, a ampliação da esfera pública, a “civilização”, a estabilização e a consolidação das instituições políticas assentadas em valores e práticas republicanos. Como mostramos ao longo desta obra, isso foi feito em uma reação de tensão com a “nação real”, marcada por guerras civis, autoritarismo e por conflitos político-sociais5. Acreditamos que esse esforço nos possibilitou apreender como se deram os vários meios que Ramírez encontrou de projetar e reafirmar uma identidade nacional de caráter político para si mesmo enquanto cidadão “oriental”6. Além disso, essa identidade, evidentemente, também tinha um caráter coletivo, pois ele visava à construção daquele país platino ainda em vias de consolidação7.


			Nesse sentido, a difusão de suas propostas foi empreendida por meio de periódicos e associações diversos, os quais tiveram a preocupação, a nosso ver, de reiterar o caráter republicano que a “pátria”8 “oriental”/uruguaia deveria ter. Mais especificamente, tal projeto foi constituído tendo como mote a pacificação do país em meio às guerras civis históricas9 empreendidas pelos chamados partidos tradicionais, os blancos e os colorados10. Além disso, Ramírez defendeu um novo ordenamento constitucional, a educação pública e cívica para a população, a secularização do Estado e da sociedade pautada pelo racionalismo e a defesa dos princípios democráticos para que a República Oriental do Uruguai, já em vigência, pudesse se sustentar enquanto tal. 


			Ramírez também reescreveu a história nacional em um contexto marcado pelas polêmicas político-intelectuais relativas à figura do “prócer” da independência José Gervásio Artigas. Em meio a essas “batalhas” escritas e publicadas, Ramírez estabeleceu um intenso debate, com outros publicistas, uruguaios e argentinos, a respeito da ressignificação da imagem histórica de Artigas. Na década de 1880, procurou tornar pública essa renovação da concepção sobre o atual “herói” da independência do país de forma a contribuir para a reescrita da história nacional, e fê-lo com base em livros e ensaios que produziu relativos a essa temática, sempre polemizando com outros escritores daquele período.


			Nesse sentido, acreditamos que todos esses elementos constituíram, tanto no plano teórico quanto na prática, um modo de se construir institucional e legalmente a nação, dando-a forma, pacificando-a e ampliando a esfera pública11 e a cidadania que deveriam haver dentro dela12. Tais processos, ocorridos no supracitado contexto histórico, contribuíram para a intervenção pública de vários intelectuais e a formação de grupos intelectuais e políticos que buscaram solucionar os problemas existentes no Uruguai e pensar a nação. Um desses grupos foi o que ficou conhecido como principistas13, do qual Ramírez fez parte do fim da década de 1860 em diante. É exatamente em meio a esses processos e por meio de vários espaços de sociabilidade que a formação intelectual e a atuação política de Carlos María Ramírez se fizeram notáveis. 


			Atuou em associações e periódicos diversos entre o fim dos anos 1860 até 1898, ano de sua morte, tais como: o jornal El Siglo; o Club Universitario; a Sociedad de Amigos de la Educación Popular (tendo-a fundado com seu amigo José Pedro Varela14); o Club Radical e a revista La Bandera Radical; o Club Racionalista; o Ateneo del Uruguay; os diários La Razón e El Plata. Dentro dessas associações e periódicos, Ramírez produziu variados escritos, os quais foram divulgados, em sua maioria, também por meio deles. Tais fontes históricas consistiram em ensaios, artigos, manifestos, atas de reuniões, discursos, escritos autorreferenciais etc., e trataram sobre os mais variados temas de interesse público e relativos à construção da nação uruguaia, quais fossem: a educação; os princípios constitucionais; o associativismo; a imprensa; a secularização do Estado; a liberdade religiosa; a soberania, a unidade e a estabilização política nacionais; e a reescrita da história uruguaia e a ressignificação dos símbolos, eventos e personagens do passado oriental. 


			Nesse sentido, as principais fontes que mobilizamos e analisamos ao longo deste livro são as seguintes: Sobre el “Facundo” (1873); El destino nacional y la universidad (1876); La independencia nacional (1879); En el banquete a Sarmiento (1882); Carlos María Ramírez “extranjero”! (1887), escritos esses de caráter mais breve e/ou autorreferencial; os poemas “La guerra” (1878) e “Voto nupcial” (1878); alguns discursos realizados na SAEP de 1868 em diante; o programa do Club Radical, o respectivo periódico desta associação; o La Bandera Radical e os artigos publicados neste periódico, no início da década de 1870; o ensaio La guerra civil y los partidos políticos de la República Oriental del Uruguay (1871), o qual circulou não somente no Uruguai, mas também na Argentina e no Sul do Brasil; o manifesto intitulado Profesión de fe racionalista (1872), o qual marcou a fundação do Club Racionalista; discursos feitos por Ramírez no Ateneo del Uruguay, na década de 1880, e publicados em formato de anais dessa associação. 


			Também analisaremos: as suas Conferencias de Derecho Constitucional, as quais foram, inicialmente, aulas ministradas por Ramírez na Universidad de la República (UDELAR) e, posteriormente, publicadas em vários números do periódico La Bandera Radical, no ano de 1871; a compilação e reedição dessas Conferencias, em forma de livro e publicada pela prensa do diário La Razón mais de 20 anos após a sua publicação inicial em La Bandera Radical, a pedido de vários alunos da UDELAR em 1897, um ano antes de sua morte; o Juicio crítico del bosquejo histórico de la República Oriental del Uruguay (1882); as polêmicas político-intelectuais que Ramírez travou, por meio das páginas de La Razón, com os publicistas argentinos do periódico El Sud-América, de Buenos Aires, em 1884, e reeditada em formato livresco, em 1897.


			Dessa forma, ao longo de nosso trabalho, tratamos sobre cada um desses espaços de sociabilidade político-intelectual e analisamos cada uma dessas fontes, as quais, reiteramos, consistiram em publicações que, em sua grande maioria, foram a(o) público por meio de periódicos oriundos das mencionadas associações das quais fez parte. 


			Além de todas essas atividades, Ramírez foi diplomata, tendo exercido missões no Brasil (entre 1873 e 1875, e 1887). Participou ativamente da Revolución del Quebracho (1886), contribuiu para a criação do Ministerio de Conciliación15, que teve lugar logo após aquele levante e que teria sido uma das principais medidas para a transição ao período civil e democrático no país16. Ramírez também foi ministro de Fazenda no governo de Julio Herrera y Obes, além de deputado e senador na década de 1890. Faleceu em setembro de 1898, aos 50 anos de idade17.


			Mas por que focarmos nossa análise na trajetória e obra de Ramírez, e não em outro intelectual daquele período? Acreditamos que a justificativa de nosso interesse por tal tema e objeto seja, principalmente, pelo fato de entendermos que Ramírez foi um intelectual que contribuiu sobremaneira para a construção do Estado-Nacional, da cidadania e da ampliação da esfera pública uruguaios durante a segunda metade do século XIX. Além disso, a nossa escolha justifica-se pela escassez de trabalhos sobre a produção intelectual e atuação política de Ramírez não somente no Brasil, mas também no Uruguai, o que chamou nossa atenção. Raúl Montero Bustamante18 e José M. Fernandez Saldaña19 são os únicos autores dos quais temos conhecimento que trataram sobre a “vida” daquele escritor uruguaio. Bustamante escreveu um prólogo estritamente biográfico a uma compilação de escritos produzidos por Ramírez, intitulada Páginas de História20.


			Esse prólogo tem, em nossa ótica, um caráter hagiográfico sobre a vida de Ramírez. Já a biografia desse intelectual, escrita por Fernandez Saldaña, é muito mais breve e objetiva que a produzida por Bustamante, tem as características de um “verbete” de dicionário e faz parte de uma coletânea de biografias de várias personalidades históricas uruguaias21. No entanto, traz informações da trajetória de Ramírez ausentes no prólogo escrito por Bustamante. Embora tenham suas limitações, tais produções são muito relevantes para nosso trabalho.


			Outros estudos mais recentes deram certa atenção à parte da produção intelectual de Ramírez, mas não se centraram, especificamente, na análise de sua atuação político-intelectual. É o caso do trabalho de Javier Gallardo, autor que realiza uma investigação pelo viés da Ciência Política e da História das Ideias, privilegiando o pensamento republicano no Uruguai de modo geral22. Outro exemplo é o de Luis Delio Machado, que, na mesma linha que Gallardo, enfoca especificamente a relação entre o Partido Constitucional e a Facultad de Derecho de la Universidad de Montevideo23, espaços nos quais Ramírez atuou. No entanto, não faz parte dos objetivos centrais de nenhum desses dois autores dar atenção exclusiva ao itinerário político-intelectual propriamente dito e das sociabilidades daquele intelectual uruguaio, muito menos se ater aos significados de construção da nação oriental presentes neles.


			Além das pesquisas anteriores, podemos citar os trabalhos do historiador brasileiro Juarez José Rodrigues Fuão. Esse autor também dá certa atenção a Ramírez em sua tese de doutorado, mas fá-lo por outro objetivo: analisar alguns escritos específicos de Ramírez, dentro de um rol de outros vários intelectuais uruguaios, acerca da recuperação da figura histórica de José Artigas, considerado o herói da independência uruguaia. O foco de Fuão é comparar tais escritos e publicações dos intelectuais uruguaios “reformuladores” da figura de Artigas com os dos intelectuais brasileiros que recuperaram a imagem de Bento Gonçalves, na então província brasileira do Rio Grande do Sul. Fuão faz isso buscando entender as disputas travadas pelos intelectuais a respeito da memória dos “heróis” nacionais em cada país e as posteriores materializações desses “próceres”, por meio de monumentos construídos em cada um dos vizinhos da região do Cone Sul24.


			Em outro trabalho, Fuão25 centra-se especificamente na polêmica travada entre Ramírez e Francisco Antonio Berra sobre a recuperação de Artigas, mas não o faz à luz da História dos Intelectuais, da História Intelectual ou da História Conceitual, conforme nos dedicamos em nosso livro26. Da mesma forma que Fuão, Tomás Sansón Corbo trata, em seus trabalhos, sobre a ideia de “nação” inscrita nesses debates específicos entre Ramírez e Berra27. No entanto, assim como Fuão, não se preocupa com a análise específica do “itinerário” político-intelectual, das sociabilidades de Ramírez, os recursos e as linguagens políticas utilizadas28 por ele, e a contribuição desse intelectual para a construção de uma esfera pública no Uruguai.


			Além disso, alguns autores, como José Pedro Barran29, Juan José Arteaga30 e Alberto Zum Felde31, não reconhecem que a atuação de Ramírez — enquanto membro dos principistas e um dos maiores expoentes desse grupo, em nossa visão — tenha tido um caráter político concreto. Desse modo, tais historiadores atribuem tanto a Ramírez quanto aos principistas, em geral, um papel menor dentro dos processos políticos uruguaios da segunda metade do século XIX, restringindo sua análise ao âmbito estritamente político-partidário. Embora reconheçamos que sejam autores consagrados dentro da historiografia uruguaia e que os seus trabalhos sejam fundamentais para a compreensão dos principais processos da História do país, eles desconsideram toda amplitude do âmbito político32. Assim, por meio deste livro, buscamos realizar o oposto do que entenderam aqueles historiadores uruguaios. Um dos nossos argumentos é o de que a atuação político-intelectual de Ramírez foi multifacetada e muito mais ampla do que a atividade estritamente político-partidária — a qual também exerceu.


			Desse modo, considerando esses pontos já colocados por nós, acreditamos que o nosso livro seja pertinente e tenha originalidade em relação a todos os outros trabalhos que trataram, de alguma forma, sobre a atuação de Ramírez. Em outros termos, pelo fato de nos propormos a analisar a trajetória político-intelectual desse escritor e os significados de “nação” presentes em sua produção intelectual, ação política e sociabilidades. Em nossa visão, esses elementos foram expressos por recursos linguísticos diversos, formulados e materializados nos e por meio dos periódicos e associações nos quais atuou como forma de construção de uma esfera pública nacional.


			Nesse sentido, valendo-nos das fontes sobre a trajetória político-intelectual de Ramírez no período que delimitamos para este livro, propomos as seguintes indagações: o que Ramírez concebia por “nação”/“pátria” oriental? De que forma a atuação multifacetada de Ramírez teria contribuído para a projeção e prática de suas ideias sobre a construção da nação republicana uruguaia/oriental? De que modo a defesa e prática de suas sociabilidades, da associação política e da imprensa estariam vinculadas ao seu projeto de nação republicana e ampliação da cidadania e de uma esfera pública nacional? Como Ramírez teria mediado suas propostas de unidade nacional, estabilidade política e construção da nação entre a sociedade e o Estado uruguaios por meio das diversas associações e periódicos em que atuou? Quais foram as linguagens políticas33 utilizadas naquele período por Ramírez para divulgar certas ideias, valores, símbolos políticos e sociais como forma de intervenção naquela conjuntura e construir a nação republicana? Será que Ramírez e seus companheiros de causa pensaram a nação sob referenciais estritamente internos ou o faziam, também, baseados em elementos político-intelectuais estrangeiros?


			Para conseguirmos responder a essas e a outras questões que surgiram ao longo da pesquisa, recorreremos aos pressupostos teórico-metodológicos da História Intelectual, da História Conceitual34 e da História dos Intelectuais. Inicialmente, trataremos sobre essa última vertente. Embora reconheçamos que as informações biográficas do indivíduo sejam importantes para a reconstrução de uma trajetória político-intelectual, não procuraremos realizar um estudo estritamente biográfico de Ramírez, pois nossa intenção é ir muito além disso35. Nesse sentido, acreditamos que Jean-François Sirinelli tenha toda a razão quando afirma que a História dos Intelectuais possa ser definida como “um campo histórico autônomo que, longe de se fechar sobre si mesmo, é um campo aberto, situado no cruzamento das histórias política, social e cultural”.36


			Reconhecemos, assim como alerta Carlos Altamirano, que o termo “intelectual” não guarda um único significado, sendo “multívoco, polêmico e de limites imprecisos como o conjunto social que se busca identificar com a denominação de intelectuais”37. Não retomaremos, neste livro, todo o debate sobre a historicização e as diversas conceitualizações do termo, pois há trabalhos recentes e de qualidade que já se dedicaram a essa discussão e balanço38. Por outro lado, também temos ciência da necessidade de definirmos minimamente o que entendemos por “intelectual” quando assim adjetivamos Ramírez. Desse modo, acreditamos ser necessário ter conhecimento sobre a atuação intelectual no Oitocentos latino-americano. Ao denominarmos Ramírez como um “intelectual”, estamos considerando o que Jorge Myers apontou a respeito dessa questão. Segundo o autor, a partir das novas Constituições criadas após as independências dos países latino-americanos, as figuras do jurista e do publicista político crítico passaram a ser exemplos de ação intelectual naquele período. Cada um, a seu modo, esteve envolvido com a construção dos Estados nacionais, pensando os novos ordenamentos políticos e buscando concretizá-los39.


			Ramírez tem as duas faces mencionadas, as quais, a nosso ver, complementaram-se totalmente. No entanto, embora ambas sejam relevantes para compreendermos a atuação dele, a que sobressaiu, em nossa perspectiva, foi a do publicista político. De fato, essa função contribuiu para a formação de uma esfera pública nos novos países latino-americanos, proporcionando, até mesmo, o surgimento de algumas bases próprias desse processo, não necessariamente vinculadas aos domínios da Igreja ou dos Estados ainda em construção. Alguns desses componentes foram os seguintes: o desenvolvimento de uma imprensa periódica relativamente livre da censura imposta; a consolidação de um público leitor, mesmo que incipiente e nem sempre constituído por uma elite dirigente; e a criação, manutenção e transformação de espaços de sociabilidade compostos, na maioria dos casos, por associações literárias, educacionais e científicas40.


			Como professor de Direito Constitucional e publicista político que foi, além de opositor aos diversos regimes políticos vigentes ao longo da segunda metade do século XIX uruguaio, Ramírez tornou público o seu projeto de uma nação republicana baseada na unidade e na estabilidade políticas. Contra a “barbárie” das guerras civis e o autoritarismo vigentes ao longo do Oitocentos, no Uruguai, criou e manteve os periódicos e as associações políticas já mencionados, além de ter colaborado ativamente em outros não necessariamente inaugurados por ele. Por meio desses espaços, discutiu e tornou públicos os principais elementos de seu projeto político nacional, visando à resolução dos problemas do país próprios daquele período.


			Ainda, para além do que já indicamos, consideramos especificamente as práticas de mediação político-intelectuais estabelecidas por Ramírez41. Tais práticas se deram tanto entre si e os demais escritores dentro de seus espaços de sociabilidade quanto em relação a sua intenção de divulgar, por meio da imprensa, o projeto de “nação” republicana “ideal”42 que tinha em mente visando, a nosso ver, à constituição de uma esfera pública nacional. Isso ocorreu por meio dos periódicos e das associações que criou e com as quais colaborou, buscando tornar público seu projeto de nação republicana oriental. 


			Assim, além de mediar as relações com seus próprios pares, acreditamos que Ramírez agiu enquanto um mediador ao ter tornado públicas as suas aulas universitárias de Direito Constitucional e a reelaboração e divulgação de uma nova história nacional. Também contribuiu para repensar a educação pública, participou da construção de escolas e bibliotecas populares pelo país, de modo a ultrapassar os espaços frequentados somente pelos setores “doutorais”, alcançar e abranger a população do interior do país e, assim, formar um público leitor maior e possuidor de uma consciência crítica. Tudo isso levado a cabo por meio das associações e periódicos aos quais esteve vinculado. 


			Nesse sentido, dialogando com Ángel Rama e conforme percebemos em Ramírez, a “nação ideal” deveria ser “ordenada”, pacificada, “moderna”, “letrada” e “civilizada”, além de abranger a “cidade”, ou melhor, a “nação real”43. Enquanto um membro da “cidade escriturária”44 que era, esta caracterizada por seu restrito alcance, acreditamos que Ramírez buscou ampliá-la de modo a concretizar a transição para uma cidade “modernizada”45, e todas as ações de mediação já mencionadas estavam relacionadas com essa transformação. 


			Consideramos, desse modo, Ramírez um “intelectual mediador” e, para embasar ainda mais a nossa visão, partimos das indicações de Ângela de Castro Gomes e Patrícia Hansen. Conforme as autoras, a referida conceituação permitir-nos-ia romper com a dicotomia rígida entre o “criador” da obra “original” e o seu “divulgador”, este enquanto simples “reprodutor” de um conhecimento ou obra já elaborados por outros intelectuais. Ainda conforme Gomes e Hansen, tal dicotomia seria responsável por uma hierarquização que separaria as diversas atividades político-culturais, empobrecendo, assim, o debate sobre o tema. Além disso, ainda em consonância com as autoras, ao evitarmos reproduzir tal dualidade, aumentamos as possibilidades de análise a serem realizadas sobre a temática e não incorremos no erro de desvalorizarmos o referido objeto46.


			Assim, concordamos com Gomes e Hansen em relação à necessidade de se superar tal dicotomia, pois, em nosso entendimento, Ramírez não foi somente um “criador” ou estritamente um “divulgador” das ideias de outros intelectuais contemporâneos e/ou anteriores a ele. Acreditamos que a atuação político-intelectual de Ramírez tenha sido, na verdade, marcada por uma complementaridade entre essas duas características. De forma complementar, esse publicista elaborou seus textos e teve um forte apreço pela organização da prática associativa, pelos periódicos que criou e dos quais fez parte — muitos deles oriundos dessas próprias associações — ao longo do recorte temporal delimitado em nosso livro. Sempre visando a uma circulação das ideias, por meio de sua ação político-intelectual e suas sociabilidades. 


			Nesse sentido, concebemos Ramírez como um “intelectual mediador” que teria mediado tanto os interesses e ideias “patriotas” que compartilhava com seus companheiros letrados como a extrapolação dos limites da Universidade na qual dava suas aulas de Direito Constitucional, buscando difundir e democratizar o conteúdo de seu projeto de nação republicana. Tais práticas, em nossa perspectiva, seriam oriundas de sua capacidade de “ressonância” política e intelectual47, “ressignificando” e difundindo novas ideias ao longo de sua trajetória48. Enquanto membro de uma “elite cultural” e política, acreditamos ser possível, também, conceber Ramírez como um intelectual detentor de uma “ressonância” e “amplificação” intelectual e política, conforme os conceitos colocados por Jean-François Sirinelli49.


			Este seria outro motivo de nos debruçarmos sobre a atuação de Ramírez em meio a tantos outros escritores daquele contexto, pois, em nossa ótica, foi um intelectual que, por deter essa “ressonância” política e social50, transitou entre vários espaços de sociabilidade. Assim, poderíamos considerá-lo um mediador entre vários publicistas, professores, literatos e políticos atuantes em diversos grupos daquele contexto, pois, em nossa perspectiva, ele tinha a capacidade de uni-los, por meio dos periódicos e associações, em prol de um mesmo ideal: a construção da nação republicana uruguaia, dando a ela forma definida. 


			Em outras palavras, Ramírez apresentava uma considerável capacidade de aglutinação entre os demais agentes de seu contexto político, social e intelectual, conduta essa que já consistiria em uma forma de se pensar e praticar, por meio das suas sociabilidades, uma “unidade” para a nação que buscava projetar. Além disso, tinha a preocupação de “encontrar o povo”51 valendo-se de sua atuação político-intelectual. Ter tornado públicas suas aulas de Direito Constitucional, divulgando-as para além do espaço restrito da Universidade, conforme já indicamos, foi, a nosso ver, um exemplo dessa prática. Ainda, a elaboração e publicação de edições “populares”52 dos seus escritos e o direcionamento dos valores referentes às vendas de suas publicações para a causa da educação pública mantida por ele e os demais intelectuais53 podem ser concebidos como outros exemplos dessas mediações e de contribuição para a ampliação de uma esfera pública. Somado a tudo isso, havia, a nosso ver, o caráter pedagógico das publicações, principalmente quando Ramírez contribuiu para a ressignificação da imagem histórica de Artigas, buscando fazer “justiça” ao prócer e tornando pública uma versão republicana e de “precursor da nacionalidade oriental”54 do referido “libertador”. Enfim, foi um intelectual que, por meio das associações e da imprensa, buscou, a nosso ver, mediar as reivindicações da sociedade em meio à construção e consolidação do Estado nacional, visando, assim, à ampliação de uma esfera pública no Uruguai do século XIX55.


			Daí que as noções de “itinerário” político-intelectual e “redes de sociabilidade”, também elaborados por Sirinelli, auxiliam-nos nessa empreitada. No que tange à ideia de “itinerário”, Sirinelli argumenta que o “mapeamento” do percurso intelectual e político de um indivíduo e/ou o cruzamento deste com as trajetórias de outros intelectuais ao longo do tempo consiste em um recurso frutífero para a compreensão dos processos políticos existentes. Tais contatos, ocorridos ao longo da trajetória do intelectual estudado, permitem que compreendamos melhor como se deram as “inspirações” e “escolhas” de caráter intelectual e político adotadas pelo indivíduo, em consonância com outros agentes que cruzaram o seu caminho56.


			Esses itinerários cruzados proporcionam a formação das “redes de sociabilidade”, as quais consistiriam nos modos de se estabelecer uma ligação entre os intelectuais, ou melhor, seriam uma forma de os itinerários político-intelectuais se unirem em prol de uma determinada causa, segundo Sirinelli. E, para que esse “entrelaçamento” possa ocorrer com maior concretude, os ambientes editoriais das revistas, os documentos de caráter público — tais como manifestos e abaixo-assinados – e outros espaços de sociabilidade têm papel muito importante na identificação de tais “redes” político-intelectuais, ainda conforme o historiador francês. Além disso, acreditamos ser muito importante considerar o aspecto não somente físico de tais espaços, mas, também, o âmbito afetivo dessas “redes”. Sirinelli argumenta que, com base nessa concepção, seria possível compreendermos a inter-relação entre o “afetivo” e o “ideológico”, e o estudo das “redes” de sociabilidade permite que apreendamos, ao mesmo tempo, os “movimentos das ideias” e das sensibilidades envolvidas nessas relações57.


			Acreditamos que considerar a existência dos sentimentos envolvidos em tais espaços — principalmente os que conotam “união”, “amizade”, “fraternidade” e “solidariedade”, como é o caso de Ramírez — nos ajudaria a compreender a formação de uma “geração” da qual esse publicista participou ativamente com a finalidade de intervir em sua realidade. Entendemos, ainda seguindo as indicações de Sirinelli, que, para além dos parâmetros etários, as sensibilidades afloradas a partir de determinados acontecimentos políticos “inauguradores” podem marcar uma geração de intelectuais, pois concebemos esta enquanto um “produto cultural”, e não somente “produto da natureza”58. No caso de Ramírez e dos demais intelectuais uruguaios, acreditamos que as várias guerras civis, a Revolución de las Lanzas e os governos militares poderiam consistir nesses acontecimentos, responsáveis por reforçar laços afetivos e políticos entre aqueles publicistas, professores e escritores de diversas faixas etárias.


			Nesse sentido, a “geração” de Ramírez esteve envolvida e comprometida com uma causa pública de construção da nação republicana em meio aos descompassos de sua época, considerando a criação, organização e manutenção das redes de sociabilidade, materializadas pelos periódicos e pelas associações, e visando à ampliação de uma esfera pública nacional. A análise sobre essas duas formas de sociabilidade — imprensa e associações — permeia todo o nosso trabalho, pois os textos que Ramírez publicou e assinou com os demais escritores e publicistas foram divulgados por meio de sua atuação pública com base nesses espaços. Assim, para compreendermos melhor a criação e o funcionamento de tais lugares, recorremos ao que a historiadora argentina Hilda Sabato nos indica. Para Sabato, a partir, principalmente, da segunda metade do século XIX, as


			[...] associações e a imprensa não atuavam somente no campo limitado da representação, da defesa ou da proteção dos interesses e das opiniões específicas de suas próprias bases, mas também constituíam tramas conectivas que atravessavam e articulavam vertical e horizontalmente a sociedade. Criavam, ademais, espaços de interlocução com o Estado e as autoridades, constituindo instâncias decisivas na formação de esferas públicas, próprias das repúblicas liberais em formação.59


			Acreditamos, pois, apoiados nessas colocações de Sabato, que tais espaços, formados e geridos pelos intelectuais, serviam como “tramas” que “conectavam” a “nação”, dando forma a ela, e, consequentemente, contribuíam para a ampliação de uma esfera pública. Tanto os periódicos criados na segunda metade do século XIX quanto as associações voluntárias desse mesmo período tinham o propósito de consistir em espaços de autogestão, visando a uma coletividade e um espírito de solidariedade entre seus membros em prol de uma causa pública que se propunha, ao mesmo tempo, “republicana” e “nacional”60. Esses elementos, muitas vezes, até se confundiam, conforme acreditamos ser o exemplo de Ramírez no caso uruguaio, assim como veremos ao longo dos capítulos deste livro. 


			Conforme ainda sugere Sabato, durante a consolidação dos novos ordenamentos políticos e sociais dos países latino-americanos, podemos conceber a imprensa e as associações enquanto espaços físicos e simbólicos de exercício da cidadania e nos quais estavam presentes os sentimentos de pertencimento a um grupo, concordando, indiretamente, com Sirinelli em relação a esse ponto. Nesse sentido, vários escritores “encontraram um campo de ação nesses âmbitos, os quais, por sua vez, converteram-se em lugar de treinamento, formação e desempenho de novos ‘intelectuais’”61. Também estamos atentos ao que Adriane Vidal Costa e Claudio Maíz propõem para o estudo das redes de sociabilidades nacionais e transnacionais dos intelectuais latino-americanos. Consideramos as indicações dos autores tanto no que diz respeito a mudanças e resistências que as ideias podem sofrer devido a sua circulação e inserção aos diversos espaços quanto no que tange à necessidade de se ponderar sobre a sua imaterialidade, contingência e mediações possíveis62.


			Acreditamos que essas indicações de Sirinelli, Sabato, Costa e Maíz nos sejam muito importantes, pois a atuação de Ramírez não se deu de forma individual, mas sim de modo multifacetado e por meio das sociabilidades — periódicos e associações — que inaugurou, dirigiu e ajudou a manter com seus companheiros, conforme já indicamos. 


			Além disso, partimos do pressuposto de que, ao se associarem e publicarem seus escritos político-intelectuais por meio tais espaços, Ramírez e os demais escritores, professores e publicistas visualizaram uma forma de, ao mesmo tempo, praticar a cidadania, a “civilidade”/“civilização” e a coesão comunitária que a sociabilidade política proporcionaria, segundo ele. Acreditamos que todos esses elementos estavam ligados a termos, valores e sentimentos adjacentes, como “república”, “democracia”, “união”, “inteligência”, “fraternidade”, “ordem”, “paz” etc., e seriam os pilares de uma unidade de âmbito nacional que buscavam tornar pública, divulgando-a o máximo possível. Assim, Ramírez, a nosso ver, teria contribuído diretamente para projetar, mediar e divulgar essas propostas de unidade e estabilidade política nacionais, tanto teoricamente quanto no plano da construção de uma coletividade que estava sendo pensada e exercida por meio da prática político-sociológica.


			Em outras palavras, apoiado em cada uma das associações e dos ambientes editoriais dos periódicos nos quais atuou, Ramírez buscou construir uma nação republicana e “civilizada” em “miniatura”, tomando aqui emprestada uma expressão da historiadora Heloisa Starling63 e adaptando-a para o contexto uruguaio do século XIX. Em nossa perspectiva, essas ideias, esses valores e práticas representaram, em escala menor, o que Ramírez e os demais intelectuais de fato buscavam em nível mais amplo: construir e dar “liga” à nação arrasada pelas guerras civis de décadas e o autoritarismo dos governos militares, e, assim, “tecer seus fios” soltos, conforme a expressão de Antônio Carlos Amador Gil64.


			Em completa interação com os postulados anteriores estão, em nossa perspectiva, as indicações de Renato Moscatelli, quando argumenta sobre a importância de dedicarmos nossa atenção não somente aos escritos em si mesmos, à biografia do autor e à sua contextualização, mas também considerarmos a intertextualidade contida nessas relações.65 A nosso ver, essa indicação é, de acordo com Helenice Rodrigues da Silva, uma maneira de analisar determinado contexto histórico/intelectual no qual as ideias estão, de fato, inseridas66. Além disso, esse esforço contribui para que apreendamos as linguagens políticas de determinado contexto histórico67, as quais não são neutras, nem gratuitas, e que guardam a capacidade de interferir em um determinado contexto intelectual e político68.


			Essas últimas indicações, feitas por Renato Moscatelli e Helenice Rodrigues da Silva, são próprias da História Intelectual, da qual também nos utilizamos para alcançarmos nossos objetivos e responder às questões colocadas anteriormente. A História Intelectual, ao mesmo tempo que se diferencia da antiga História das Ideias e da História dos Intelectuais, não apresenta uma problemática comum entre os pesquisadores que a operacionalizam69, tem suas “fronteiras frouxas, permeáveis, incertas”70. Ainda, consiste mais em um “campo de estudos” do que uma disciplina propriamente dita, mas que está preocupada com a mutabilidade das ideias ao longo do tempo, como afirmou Carlos Altamirano71; está sujeita às várias denominações, a depender dos vínculos acadêmico-institucionais dos pesquisadores que a mobilizam72.


			Justamente por isso, como forma de se estabelecer um caminho minimamente balizado a seguir em nossa pesquisa, consideramos uma possibilidade teórico-metodológica, esta indicada por François Dosse, o entrelaçamento entre “internalismo”, caracterizado pelo próprio conteúdo das obras, e o “externalismo”, o qual consiste na contextualização das formas de produção das ideias73. Recorremos, também, à formulação feita por Jorge Myers, a qual, acreditamos, auxilia-nos consideravelmente no estabelecimento de um norte para a compreensão dessa vertente:


			Uma formulação muito sucinta poderia ser a seguinte: a história intelectual consiste em uma exploração da produção douta realizada pelas elites letradas do passado, enfocada a partir de uma perspectiva que considera a própria condição de inteligibilidade histórica dessa produção como derivada de sua reinserção (por parte do pesquisador) em um contexto social e cultural – simbólico e material – historicamente específico [...]. O termo “douto” refere-se à necessidade de uma linguagem elaborada, complexa, que remeta a uma tradição [...].74


			E, em total consonância com o que propõe Myers, está, a nosso ver, o que, mais uma vez, indica Altamirano sobre a História Intelectual, quando sustenta que o objetivo desta não é “restabelecer a marcha das ideias imperturbáveis através do tempo”, mas sim “segui-las e analisá-las nos conflitos e os debates, nas perturbações e nas mudanças de sentido que lhes faz sofrer seu passar pela história”75. Nesse sentido, Elías Palti argumenta que a História Intelectual a ser realizada especificamente sobre o século XIX está para além de se pautar nos sentidos que as palavras têm ou tiveram nos dicionários, mas sim “reconstruir linguagens políticas”76. Ainda conforme Palti, 


			[...] somente tomadas em seu conjunto, no jogo de suas inter-relações e defasagens recíprocos, revelar-se-ão, enfim, a natureza e o sentido das profundas mutações conceituais ocorridas ao longo do século [XIX] analisado.77


			Segundo Palti, essa seria uma das maiores características responsáveis pelo distanciamento entre a História Intelectual e a tradicional História das Ideias, pois, conforme o autor, “uma linguagem política não é um conjunto de ideias ou conceitos, mas sim um modo característico de produzi-los”, entendendo, assim, a “lógica que as articula”78, e também evitar os “modelos ideais” e os “sistemas de pensamento”79. Além disso, esse caminho evita a concepção errônea de que as ideias e os conceitos estão “fora de lugar”80, entendendo, na verdade, que eles circulam e são ressignificados conforme os diversos interesses político-culturais e sociais dos variados períodos e contextos históricos81.


			Dessa forma, também é uma das nossas hipóteses a premissa de que Ramírez teria se utilizado de elementos político-intelectuais tanto próprios dos “republicanismos” quanto dos “liberalismos” para pensar e construir a nação uruguaia durante a segunda metade do século XIX. Assim, acreditamos que considerar a circulação das ideias e dos conceitos se mostra muito relevante para isso. Nesse sentido, argumentamos que o intelectual uruguaio se valeu de linguagens e conceitos políticos ligados tanto à tradição republicana quanto à liberal, enunciados ao longo do tempo por escritores uruguaios ou estrangeiros de diversos períodos históricos. Algumas dessas referências foram: Montesquieu, John Stuart Mill, Jules Michelet, Jules Simon, Benjamin Constant, Jean-Jacques Rousseau, Alexis de Tocqueville, Francisco Bilbao, Carlos de Castro, Domingo Faustino Sarmiento, entre outros. Nesse sentido, entendemos que a sua ideia de nação esteve permeada por uma densa complementaridade entre ambas as tradições de pensamento mencionadas82.


			Nessa esteira, acreditamos ser muito frutífera a complementaridade entre os postulados da História Intelectual e os da História dos Intelectuais para a análise do itinerário político-intelectual de Ramírez. Em nossa perspectiva, essa interconexão contribuirá muito para a “reconstituição” do contexto político-intelectual no qual aquele escritor atuou, dos “empréstimos” linguísticos e conceituais realizados e as suas formas de enunciação83. Ademais, permitirá que compreendamos como houve a circulação das ideias e conceitos, por meio dos itinerários cruzados, dos contatos e mediações estabelecidos entre Ramírez e os outros escritores dentro das suas “redes” intelectuais e das práticas políticas realizadas em determinado contexto histórico. Acreditamos que esse caminho seja válido, pois indica-nos uma forma de concebermos que a formulação de novos projetos intelectuais esteve e está atrelada à busca pela compreensão de novas realidades políticas e sociais que estavam se constituindo, ainda mais no contexto latino-americano oitocentista, em que tudo ainda estava “por fazer-se” no que diz respeito às nações em construção84.


			Consideramos, ainda, pertinente recorrer ao “programa” que Carlos Altamirano nos propõe, o qual, em nossa perspectiva, interconectaria as vertentes sobre as quais discutimos anteriormente. Indicaria as formas de abordarmos nosso objeto não somente de forma teórica, senão enquanto possibilidade metodológica, especialmente em relação aos tipos de escritos e textos que estamos utilizando como corpus documental em nosso livro. Concordando com Altamirano, explicitamos que o nosso objetivo consiste em também “esboçar um programa possível de trabalho que comunique a história política, a história das elites culturais e a análise histórica da ‘literatura de ideias’”85.


			Considerando que as nossas fontes são constituídas por impressos de tipos diferentes (artigos, atas de reuniões, ensaios, declarações, manifestos, escritos autorreferenciais, discursos etc.), acreditamos que essa proposição de Altamirano se faz pertinente para analisarmos os diferentes textos que Ramírez produziu e tornou públicos. Assim, esse “programa” “não une somente conceitos e raciocínios, mas também elementos da imaginação e da sensibilidade” distribuídos entre eles86. Nesse sentido, concordamos com Eliana de Freitas Dutra e Jean-Yves Mollier quando argumentam que os impressos políticos foram essenciais, em meio ao advento da modernidade, para: a formação da opinião pública; a publicização das ideias políticas; a consolidação das identidades, dos sentimentos de pertença coletiva e de construção nacionais87.


			Acreditamos que tais indicações teórico-metodológicas, em conjunto, mostram-se muito pertinentes e frutíferas para compreendermos as relações entre as ideias de “nação”, “civilização”, “barbárie”, “república”, “liberdade” e “ordem” — além de outros termos relacionados a estes — elaboradas e difundidas por aquele intelectual, por meio de suas sociabilidades, no Uruguai da segunda metade do século XIX em um contexto de construção nacional. 


			E, pelo fato de que trataremos, também, sobre a ideia de “nação” em nosso trabalho com base no itinerário de Ramírez, pensamos ser necessário nos debruçar sobre os debates em relação a esse termo. Não reconhecemos a “nação” e seus termos correlatos enquanto algo já dado ou estabelecido previamente, mas sim como uma construção intelectual e política que se deu ao longo do tempo. Também já adiantamos que a discussão que fazemos sobre esse conceito se dá de forma diluída, ao longo destes capítulos, conforme as problemáticas e fontes históricas o exigem, mas sempre relacionando-o com a trajetória político-intelectual de Ramírez e sua contribuição para a ampliação de uma esfera pública nacional.


			Embora estejamos atentos aos debates da historiografia europeia sobre a ideia de “nação”, os quais se preocupam mais com os processos históricos dos países europeus, de fato88, procuramos nos nortear pelas considerações de uma linha historiográfica mais recente e dedicada aos processos específicos da América Latina. Assim, dialogamos mais com os autores latino-americanos que buscaram pensar a formação das nações naquela região, por uma chave de análise focada tanto na construção das identidades nacionais, como Maria Lígia Prado89, quanto na História Intelectual e Conceitual, tais como Hilda Sabato90, Elías Palti91, José Carlos Chiaramonte92, Gerardo Caetano93, Guillermo Palacios94 e Pilar González Bernaldo95. Assim, o diálogo com esses autores permitirá analisarmos os “significados” contextuais de “nação” com base na produção intelectual, ação política, das sociabilidades e da atuação de Ramírez no e para o âmbito público.


			Assim, para conseguirmos alcançar os objetivos propostos anteriormente e pensando em uma forma de organização deste trabalho de modo que nossa tese tenha uma inteligibilidade razoável de acordo com o que propomos, decidimos dividi-lo em quatro capítulos de desenvolvimento.


			No capítulo 1, tratamos sobre a formação e algumas das inspirações político-intelectuais de Ramírez em meio às guerras civis e às tentativas de estabilidade política e nacional no Uruguai do século XIX. Em 1871, ao voltar da Revolución de las Lanzas (1870-1872), uma das guerras civis de que participou, Ramírez rompeu os seus vínculos com o Partido Colorado, do qual era filiado até a deflagração desse conflito, e passou a criticar a forma violenta de se fazer política no país, pondo-se a defender a unidade nacional. A partir de então, não necessariamente de forma linear e sistematizada, passou a escrever alguns textos autorreferenciais e, neles, mencionou eventos e personalidades nacionais, regionais e internacionais históricos os quais, ao longo de sua trajetória, teriam contribuído para a construção de sua identidade nacional e de sua formação político-intelectual. Os eventos pretéritos mencionados por ele foram: o desembarque dos “Trinta e Três Orientais” durante a “Cruzada Libertadora” — acontecimento e símbolos emblemáticos da independência em relação ao Império do Brasil, ocorrido mais de 20 anos antes de seu nascimento —; e o exílio de sua família no Brasil em meio ao chamado Sítio de Montevidéu (1843-1852), empreendido por Juan Manuel Rosas e Manuel Oribe durante a Guerra Grande (1838-1852). Também fez menção ao general e publicista oriental Melchor Pacheco y Obes (1809-1855), atuante na Defesa da capital, Montevidéu, sitiada por Rosas e Oribe. 


			Outras personalidades e processos citados foram, em maior ou menor grau: o escritor, publicista e político argentino Domingo Faustino Sarmiento (1811-1888); o filósofo chileno Francisco Bilbao (1823-1865); e o historiador francês Jules Michelet (1798-1874). Além disso, mencionou as mudanças ocorridas na Universidad de la República a partir da inauguração da cátedra de Economia Política, realizada por Carlos de Castro (1835-1911), e como elas também contribuíram para a sua formação liberal e principista. Assim, as fontes históricas analisadas neste capítulo são os seguintes: Sobre el “Facundo” (1873); La universidad y el destino nacional (1876); La independencia nacional (1879); En el banquete a Sarmiento (1882); Carlos María Ramírez “extranjero”! (1887); e os poemas “La guerra” (1878) e “Voto nupcial” (1878). Além de tais textos, trabalhamos com as informações biográficas desse escritor fornecidas a nós por Raúl Montero Bustamante e José Maria Fernandez Medina, as quais são essenciais para compreendermos os principais pontos de sua formação e trajetória. 


			No capítulo 2, analisamos as intervenções públicas e as práticas associativas de Ramírez em meio ao surgimento do principismo, a partir do fim da década de 1860. Ramírez contribuiu ativamente para a criação e atuação desse grupo, o qual é considerado “herdeiro” do fusionismo96 vigente nas décadas de 1850 e 1860. Ramírez buscou, por diversos espaços de sociabilidade intelectuais criados, dirigidos por ele mesmo e/ou com os quais colaborou, divulgar as ideias principistas de unidade nacional em detrimento das guerras civis ainda em curso. 


			Para isso, analisamos a sua atuação em diversos periódicos e associações político-intelectuais, tais como a Sociedad de Amigos de la Educación Popular, de 1868 em diante, e os discursos e publicações feitos neste e por meio desse espaço; do Club Radical, do Partido Radical e o respectivo periódico dessas associações, o La Bandera Radical, entre 1870 e 1871, e suas publicações; o ensaio La guerra civil y los partidos políticos de la República Oriental del Uruguay (1871), o qual circulou não somente no Uruguai, mas também na Argentina e no Sul do Brasil; do Club Racionalista e o manifesto que marcou a fundação dessa associação, a Profesión de fe racionalista (1872); e o Ateneo del Uruguay, na década de 1880.


			No capítulo 3, analisamos as ideias e linguagens político-jurídicas de Ramírez, buscando compreender os significados do Direito e, especificamente, o de “Constituição” naquele contexto de formação da nação “oriental”, estes enquanto instrumentos de construção nacional, ampliação da esfera pública e estabilidade política. Faremos isso por meio da análise das suas Conferencias de Derecho Constitucional, publicadas em vários números do periódico La Bandera Radical, no ano de 1871. Nessas Conferencias, inicialmente ministradas por ele em suas aulas de Direito Constitucional na UDELAR, Ramírez propôs as bases de um novo tratado constitucional, o qual, em sua visão, continha os elementos necessários para reformar a Constituição de 1830 e construir uma “nação”. Tais Conferencias tiveram uma reedição mais de 20 anos depois de sua publicação em La Bandera Radical, as quais foram compiladas e publicadas em forma de livro, pela prensa do diário La Razón, a pedido de vários alunos da UDELAR em 1897, um ano antes de sua morte, a qual também será objeto de nossa análise neste capítulo. 


			No capítulo 4, analisamos como Ramírez participou do debate político-intelectual travado sobre a reescrita da história nacional, e as fontes a serem utilizadas serão as seguintes: o Juicio crítico del bosquejo histórico de la República Oriental del Uruguay (1882), ensaio escrito e publicado por Ramírez em resposta à obra intitulada Bosquejo histórico de la República Oriental del Uruguay, de autoria de Francisco Antonio Berra, um dos escritores que ainda reproduziam o antiartiguismo; e as polêmicas político-intelectuais que Ramírez travou, por meio das páginas do diário La Razón, com os publicistas argentinos do periódico El Sud-América, de Buenos Aires, em 1884, e reeditada em formato livresco, em 1897. Nosso foco, neste capítulo, será compreender como esse intelectual se dedicou a “fazer justiça” à imagem histórica do prócer de modo a reelaborar e, principalmente, a tornar público o passado do país ainda em disputa, durante o fim da década de 1870 e os anos 1880. 


			Assim, dialogando a todo momento com a bibliografia específica sobre esse contexto, nosso objetivo principal, nesse último capítulo, será analisar o “lugar” de Ramírez dentro desse “revisionismo” e compreender quais foram os elementos que aquele intelectual mobilizou para ressignificar e tornar pública a reelaboração da imagem histórica de Artigas. Ramírez, diferentemente dos reprodutores do antiartiguismo, atribuiu a Artigas um significado republicano e institucional, visando tanto a construção e coesão nacionais quanto à formação dos novos cidadãos orientais, contribuindo, assim, para a construção da já referida reelaboração da história nacional uruguaia.


			


			

				

					1 Conforme veremos melhor adiante, com base nas indicações de: SIRINELLI, Jean-François. Os intelectuais. In: REMOND, René. Por uma história política. Tradução de Dora Rocha. 2. ed. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2003. p. 231-262.


				


				

					2 Ramírez nasceu no dia 6 abril de 1848, na então província brasileira do Rio Grande do Sul. Esse local serviu de refúgio para a sua família durante a Guerra Grande, ocorrida simultaneamente nos territórios uruguaio e argentino. Ramírez nasceu em uma família de pessoas com letramento elevado em comparação à população uruguaia daquele momento. MONTERO BUSTAMANTE, Raúl. Prólogo. In: RAMÍREZ, Carlos María. Páginas de historia. Montevideo: Ministerio de Educación y Cultura, 1978. (Colección de Clásicos Uruguayos, v. 152). Trataremos melhor sobre tais eventos e processos no capítulo 1.


				


				

					3 Pelo fato de ter tido uma intensa atuação político-intelectual por meio da imprensa, tendo consistido, em nosso entendimento, em um publicista político, de acordo com o conceito elaborado por Jorge Myers para denominar uma das formas de intelectualidade no século XIX latino-americano. Cf. MYERS, Jorge. Los intelectuales latinoamericanos desde la colonia hasta inicio del siglo XX. In: ALTAMIRANO, Carlos (dir.). Historia de los intelectuales en América Latina. Buenos Aires: Katz, 2008. v. 1, p. 29-50. Trataremos melhor sobre esse conceito mais adiante. 


				


				

					4 Como veremos posteriormente, dialogaremos com as propostas teórico-metodológicas de vários autores para articularmos o conceito de “sociabilidades” com o nosso objeto de estudo. 
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			CAPÍTULO 1


			A FORMAÇÃO POLÍTICO-INTELECTUAL DE CARLOS MARÍA RAMÍREZ E A BUSCA PELA UNIDADE NACIONAL


			Neste capítulo, analisamos a formação político-intelectual de Ramírez ao longo do século XIX. Essa reconstituição foi marcada por alguns desafios relacionados à já mencionada escassez de trabalhos sobre a vida desse escritor. Devido a isso, realizamos essa empreitada do seguinte modo: tanto apoiados em informações presentes nos trabalhos de cunho estritamente biográfico escritos por Raúl Montero Bustamante97 e José M. Fernandez Saldaña98 quanto por meio de alguns escritos autorreferenciais produzidos pelo próprio Ramírez. Tais fontes históricas são: Sobre el “Facundo” (1873); El destino nacional y la universidad (1876); La independencia nacional (1879); En el banquete a Sarmiento (1881); e Carlos María Ramírez “extranjero”! (1887). Além desses textos, utilizaremos dois poemas publicados por Ramírez no ano de 1878, intitulados “La guerra” e “Voto nupcial”. Ou seja, todos eles foram elaborados na segunda metade do século XIX, mas também tratam, em maior ou menor grau, sobre processos político-intelectuais vivenciados por Ramírez em sua trajetória. 


			Os escritos autorreferenciais produzidos por Ramírez são dispersos e fragmentados, e estão presentes em vários textos diferentes desse escritor. Além disso, foram produzidos não necessariamente com a finalidade específica de consistirem em um gênero propriamente autobiográfico. Justamente por isso, não é de nosso interesse, neste capítulo, realizar uma análise centrada em uma escrita de si propriamente dita. Embora tais fontes não tenham uma característica autobiográfica em sua totalidade, acreditamos que, para analisar a sua formação político-intelectual, não podemos desconsiderá-las, pois elas permitirão que tenhamos acesso às informações que o próprio Ramírez nos fornece acerca de sua trajetória. Assim, diante da já mencionada escassez de informações sobre esse publicista, acreditamos que esse caminho seja necessário. Por meio de seus escritos, percebemos que ele tratou, em alguns momentos, de pontos de sua formação político-intelectual e, em outros momentos, buscou construir e reforçar sua própria identidade nacional e política. Procurou, também, legitimar-se enquanto oriental e projetar uma “ordem” institucional e nacional republicana em meio às várias guerras civis do século XIX no Uruguai. 


			Nesse sentido, Ramírez “selecionou” alguns eventos políticos e relatou experiências pessoais tais como o exílio que ele e sua família vivenciaram no Brasil em meio ao chamado Sítio de Montevidéu (1843-1852) durante a Guerra Grande (1838-1852), e o desembarque dos “Trinta e Três Orientais” durante a Cruzada Libertadora. Esse último evento, emblemático na história do país, ocorreu ainda em meio à independência em relação ao Império do Brasil, ou seja, mais de 20 anos antes do seu nascimento. De qualquer modo, Ramírez argumentou sobre como todos esses acontecimentos foram importantes para a formação de sua identidade nacional e político-intelectual. Também relatou o que teria sido, a nosso ver, sua própria experiência em uma das guerras civis ao ter participado diretamente de um dos conflitos uruguaios da segunda metade do século XIX, a Revolución de las Lanzas (1870-1872). Esse último acontecimento, conforme Montero Bustamante apontou, teria contribuído substancialmente para os rumos de sua trajetória dali em diante99.


			Concordamos com Bustamante em relação a esse ponto e percebemos que foi a partir desse momento que Ramírez passou a reiterar a sua identidade nacional e defender uma unidade e um novo ordenamento nacionais para o Uruguai em sua atuação político-intelectual. Além disso, fez menção a personalidades político-intelectuais históricas, tais como: o general e publicista “oriental” Melchor Pacheco y Obes; o escritor e publicista argentino Domingo Faustino Sarmiento (1811-1888); o historiador francês Jules Michelet (1798-1874) e seus ideais de laicismo e “nação”; o filósofo chileno Francisco Bilbao (1823-1865), ao racionalismo e ao republicanismo; e às mudanças ocorridas na Universidade de Montevidéu, como a inauguração da Cátedra de Economia Política pelo professor Carlos de Castro (1835-1911), por exemplo.


			Ao dialogarmos com os seus biógrafos e nos atentarmos para as menções que o próprio Ramírez realizou sobre tais eventos, personalidades, experiências e processos político-intelectuais — vivenciados por ele ou não —, acreditamos ser possível analisar e compreender os principais pontos de sua formação e trajetória. Ademais, podemos apreender as “justificativas” que elaborou para reiterar a sua própria identidade nacional oriental, “elegendo” os principais referenciais intelectuais e de homem público que almejou seguir como forma de pacificar e projetar um novo país. Também concebemos que esse esforço nos permitirá compreender os significados de “nação” presentes em Ramírez, como ele construiu suas sociabilidades e como se deu a circulação das ideias que contribuíram para a sua formação político-intelectual em meio àquele contexto de consolidação nacional.


			1.1 Nação e identidade nacional como elementos para a análise de um itinerário político-intelectual


			Ao analisarmos a formação político-intelectual de um indivíduo, acreditamos ser necessário considerar algumas questões pontuais, tais como as mudanças ocorridas em sua trajetória. Bourdieu alerta para uma possível “ilusão biográfica” presente nessa análise, pois conduziria à concepção de que tais histórias não seriam mais que um “percurso linear”, um “caminho orientado” e de “finalidade prevista”, estabelecida de antemão. Isso se daria com base em alguns eventos ocorridos ao longo da vida do indivíduo e “escolhidos” por ele ou por seus biógrafos como forma de se dar e/ou reafirmar uma identidade própria para si mesmo. Assim, conforme o sociólogo francês, a construção dessa “trajetória coerente” seria uma “ilusão” pelo simples fato de o indivíduo nunca ser estático, pois, de uma forma ou de outra, desloca-se entre vários grupos, tendo contato com diversos indivíduos, “ocupando” diferentes “posições” ao longo de sua “trajetória”, dando margem, assim, à possíveis transformações100.


			Estamos de acordo com Bourdieu, porquanto, como veremos, Ramírez não teve uma trajetória totalmente coerente ou estática, conforme ele defende em alguns momentos, principalmente após a sua participação na guerra civil, no início da década de 1870, segundo apontamos. Assim, esse momento teria contribuído para que reiterasse seus ideais de “nação”/“pátria”, união nacional e reforçasse seus principais referenciais político-intelectuais.


			Nesse sentido, a questão da “unidade” da nação e da identidade nacional é um assunto que também perpassa toda a nossa análise, pois consiste em uma temática que norteia, em maior ou menor grau, todo o itinerário político-intelectual de Ramírez. Em termos gerais, não é de nosso interesse retomar e/ou esgotar todo o debate sobre essa questão em nosso livro, nem mesmo temos a ambição de definir, a priori, o que seria uma “nação”101. Assim como já alertaram alguns autores, essa tarefa é impossível102, sendo algo que só pode ser analisado sob uma chave de leitura que considere o processo histórico103. Em vez disso, um dos nossos objetivos não somente neste capítulo, mas em toda a nossa tese, é o de, valendo-nos de algumas visões sobre o tema, matizar essa problemática sempre em consonância com o nosso objeto, sem, porém, retomar desnecessariamente tudo o que já foi produzido quanto à temática. Também procuramos nos distanciar dos postulados elaborados pela historiografia dita “tradicional-nacionalista”, a qual concebe a existência de “nações” e “nacionalismos” muito bem definidos desde o fim da época colonial naqueles que viriam a se tornar os novos países latino-americanos, e defende que as independências consistiram em resultados “causais” e “fatais” desses elementos em cada um desses países104.


			Assim, em vez de “inventada”105, entendemos a “nação” como algo histórico e intelectualmente construído, como já deixamos claro na introdução de nosso trabalho. Concordarmos com Eric Hobsbawm quando o autor afirma entender a “nação” como algo construído historicamente. No entanto, matizamos o argumento desse autor a respeito de que seriam somente o Estado e o nacionalismo os que criam as nações106. Daí considerarmos, também, que os intelectuais têm papel fundamental nesse processo, sejam eles literatos, sejam jornalistas, juristas, historiadores etc., atuando de dentro do Estado ou não, como bem observou José Carlos Chiaramonte ao tratar sobre o caso latino-americano, mais especificamente em relação aos países da região do Rio da Prata107. Além disso, Hobsbawm, com Ernest Gellner, utiliza, ademais do termo “invenção”, alguns outros, como “artefato” e “engenharia social”108, para se referir ao processo de construção das nações, com os quais não concordamos para a nossa abordagem. Na verdade, estamos em consonância com o que coloca Benedict Anderson, quando esse autor argumenta que o termo “nação” não é uma “invenção”, dotada de “falsidade”. Para Anderson, a “nação” seria uma “comunidade política imaginada” e “soberana”, pois, ao mesmo tempo, seus membros sentem-se igualmente pertencentes a essa coletividade construída mentalmente, embora não se conheçam nem se conhecerão109.


			Acreditamos ser necessário termos em mente a relação entre as ideias de “nação” e de “pátria” ao longo do tempo. “Nação” era inicialmente mais abstrato, ligado ao simples “ato de nascer” ou lugar no qual se nasceu110, ao passo que o termo “pátria” e seus correlatos — “patriota” e “patriotismo” — são bem mais antigos, tendo sua utilização datada desde os romanos e sido mobilizados, com conotação política, ao longo de outros períodos da história111. Dessa forma, “pátria” obtinha uma grande carga afetiva e foi vinculado aos anseios em relação a um “Estado livre”, possuidor de leis que garantiriam a felicidade e a liberdade, e o “patriota” seria o indivíduo que se dedicaria para que tudo isso fosse mantido. Tais características ajudariam a explicar, por exemplo, os usos desse termo no processo de independência dos Estados Unidos e da Revolução Francesa como forma de expressão da fidelidade à “pátria”112.


			Especificamente sobre os processos político-intelectuais da região do Rio da Prata, Adriana Rodríguez Pérsico afirma que o discurso autorreferencial ajudaria a construir e exaltaria a figura do “patriota” a um posto maior até que a do “legislador” e/ou a do “político”, e, quando se alcança esse “título”, “não é necessária nenhuma outra instância legitimadora”113. Como veremos, Ramírez utilizou muito o adjetivo “patriota” para se autorreferenciar em alguns de seus escritos. 


			É sempre necessário relembrarmos que o ato de escrever, durante o século XIX, significou “ordenar” a nação, na tentativa de se alcançar a “racionalidade” e a “civilização”, como bem colocou Julio Ramos: “escrever, nesse mundo, era dar forma ao sonho modernizador; era civilizar, ordenar o sem sentido da barbárie americana”114. Apoiados nas palavras de Rodríguez Pérsico e de Ramos, podemos afirmar que Ramírez, em seu “itinerário”, reconhecia, nessa prática, um modo de “ordenar” o “caos” da “barbárie” das guerras civis de seu contexto, reafirmando-se como “oriental” e homem público construtor da nação.


			Assim, diferentemente do sentido que tinha o termo “nação” durante o Antigo Regime, quando a soberania radicava totalmente no rei, aquela passou a emanar dos cidadãos, do “povo”, e trazer elementos republicanos após a independência estadunidense115 e a Revolução Francesa116, cada uma delas, claro, com os seus processos intelectuais e políticos específicos117. O surgimento do “novo” significado” de “nação” esteve atrelado a esse último processo histórico. Nesse sentido, pelo que escreveu Siéyes, o termo passou a expressar “uma pessoa moral, uma entidade jurídica, dotada de consciência e de uma vontade autônoma”118, estando no cerne do novo direito público que nascia e sem que necessariamente fosse passível de definição119. A partir disso, o “nacional” estava ligado às questões internas, como a vontade geral, a representação etc., e às funções externas, como a defesa contra o inimigo estrangeiro e a defesa da soberania da “nação”, situavam-se no âmbito da “pátria”120. No entanto, com o passar do tempo, os significados desses dois termos, “nação” e “pátria”, foram praticamente se confundindo, conforme aponta Antonio Carlos Amador Gil121. A nosso ver, em Ramírez, é possível identificar esses dois significados juntos, conforme apontamos antes. 


			De qualquer modo, acreditamos ser necessário termos sempre em mente que, na América espanhola, tais processos e mudanças de significados do termo “nação” estiveram inscritos na transição para a modernidade política na região, conforme argumenta François-Xavier Guerra122. Concordamos com Guerra quando o autor argumenta que a nação moderna não consiste em “um ser atemporal, [...] mas um novo modelo de comunidade política”123. Esse novo modelo de nação, diz, divide-se em dois tipos que se retroalimentam. Um deles seria o da “ordem ideal” enquanto referência para as formas de pensar e agir coletivamente e buscar a concretização dos projetos. O outro seria um conjunto de ideias, valores, imaginários e comportamentos em relação à concepção de coletividade, ou seja, sobre a “sua estrutura íntima, o laço social, o fundamento da obrigação política, sua relação com a história, seus direitos”124.


			Em consonância com essa pontuação de Guerra, está o que coloca Fabio Wasserman em relação ao sentido político de nação. Para Wasserman, quando “nação” é vinculado à comunidade de indivíduos que estão sujeitos às mesmas leis de um governo soberano e autônomo, não quer dizer necessariamente que aqueles deveriam ter mais alguma característica em comum. Isso, pois, explicaria os motivos de, no século XIX, os significados políticos e étnicos de “nação” não estarem necessariamente associados em muitas ocasiões e, ainda, até a segunda metade do século XIX latino-americano, esse caráter político, “pactual” e “constitucional” de “nação” foi o que teria prevalecido125.


			Nesse processo de formação das diversas identidades políticas, balizado entre o processo das independências e, principalmente, no contexto de consolidação das nações, conforme aponta José Carlos Chiaramonte126, o papel diversificado dos intelectuais latino-americanos oitocentistas — sendo estes juristas, literatos, professores, publicistas etc. — foi notável para a construção do “civismo”127. Nesse sentido, os escritos impressos produzidos por eles, em suas trajetórias, podem ser vistos como “literaturas de ideias”, assim como propõe Carlos Altamirano e como já indicamos. Na esteira do que coloca esse último autor, tais documentos mostravam tanto o caráter racional quanto o viés sentimental, pois eles estavam relacionados à política e à vida pública, de busca por um ordenamento político que fosse “duradouro” e que visasse à identidade nacional128.


			Dentro desse contexto de (re)construção de identidade e construção nacionais do século XIX, abundaram os intelectuais que Jorge Myers denominou “letrados patriotas”, os quais teriam exercido o papel de “artífices [...] das novas identidades regionais que começavam a surgir das ruínas do império caído [...] um ‘intelectual’ cuja tarefa se definia como ‘porta-voz’ [...] dos interesses de sua pátria”129. Ainda conforme Myers, esse tipo de intelectual teria contribuído para a representação que, de si mesmos, fizeram os escritores atuantes ao longo do século XIX na América Latina130.


			Assim, ao longo da sua “literatura de ideias”, acreditamos que, enquanto um “letrado”/“intelectual patriota” que parecia buscar ser, Ramírez construiu e reforçou, discursivamente, sua identidade de “oriental” ao longo de sua formação político-intelectual. Essa característica, para ele, não teria se perdido no tempo, tendo sido algo “duradouro” e “inexplicável”, conforme veremos posteriormente ainda neste capítulo. Nesse sentido, as considerações anteriores são condizentes com a forma de Ramírez ter concebido a nação/pátria uruguaia/oriental e de ter se sentido pertencente a essa coletividade política nacional, em meio aos debates intelectuais e os processos históricos de construção do Uruguai recém-independente. 


			Também sobre esse significado moderno e político do termo “nação”, está, a nosso ver, o que argumenta Hilda Sabato, especificamente em relação ao vínculo existente entre “nação”, “cidadania” e republicanismo, particularmente no século XIX latino-americano. Concordamos com Sabato quando a autora afirma que, ao longo do século XIX, “[...] nação foi sinônimo de República, ainda que os significados de uma e de outra fossem múltiplos e matéria de profundas, às vezes sangrentas, disputas que atravessaram boa parte de todo o século”.131


			Segundo Sabato, as tentativas de se criar/construir a nação moderna, nesse contexto pós-independências, era necessariamente “desenhar, e pôr em marcha e sustentar instituições políticas”132.


			Seguindo a linha de Sabato, mais especificamente no que diz respeito à nação enquanto comunidade “fundamentalmente política” em toda a América Latina no período pós-independências, está o que Pilar González Bernaldo argumenta133. Embora reconhecendo não ser possível conceber a existência de nações já estabelecidas durante o processo das independências e na primeira metade do século XIX, González Bernaldo entende que a nação e a identificação relacionada a ela estavam ligadas às tentativas de construção institucional dos novos Estados. No entanto, não se restringia a eles, pois a sociedade também contribuiu para a construção da unidade do corpo social134.


			Partindo do caso argentino, a autora estabelece a ideia de “nação identitária” para o estudo sobre os projetos de nação elaborados no século XIX não somente naquele país, mas nos outros países latino-americanos, reconhecendo, ainda, as diferenças existentes entre eles. A referida ideia de “nação identitária” estaria baseada nos princípios de “civilidade”/“civilização” e de sociabilidade como elementos de pertença à comunidade, os quais contribuiriam para a conformação dos projetos e identidades nacionais individuais e coletivos. Nesse sentido, segundo a autora, tal abordagem faz com que estejamos atentos a duas questões importantes. Uma delas é não reproduzir os postulados de uma história dita “nacionalista” — iniciada no século XIX, aliás, conforme já indicamos. A outra diz respeito a não seguirmos totalmente os postulados das visões mais recentes sobre o tema, tais como as encabeçadas por Chiaramonte e que a autora chama de “comunitário-autonomista”, a qual pressupõe a existência de identidades “a-nacionais” que se sobrepõem à identidade nacional135.


			Acreditamos que todas as considerações anteriores sejam importantes para compreendermos a concepção de nação/pátria que Ramírez sustentava com base em sua trajetória político-intelectual. Embora já tenhamos alertado que não definiremos rigidamente a priori o que foram esses termos para Ramírez, acreditamos ser importante apontar algumas características sobre essa concepção. Conforme já apontamos na introdução deste livro, acreditamos que, em Ramírez, os termos “nação” e “pátria” se confundem, englobando-se um ao outro e tendo o mesmo significado. Nesse sentido, aqueles termos, a nosso ver, são dotados de um caráter mais sociopolítico e jurídico em Ramírez, pensados e mobilizados enquanto um “Estado”, uma comunidade de cidadãos livres, soberanos e “civilizados”, que deveriam viver sob as mesmas leis de uma Constituição republicana e abertos aos elementos “de fora”. Além disso, seriam membros de uma comunidade política democrática que deveria compartilhar os mesmos símbolos e valores próprios de uma sociabilidade harmônica e coesa.


			Em meio às instabilidades políticas daquele momento, percebemos nitidamente que Ramírez entendia ser necessário sempre reforçar os laços de “solidariedade” nacional ou a identificação com a cidadania136 “oriental” que sempre afirmou ter. Tudo isso devido à sua constante insatisfação com a realidade violenta que atentava contra uma nação republicana, a ser construída “racional” e institucionalmente, conforme concebido por ele. Além disso, a questão da igualdade jurídica é outro ponto digno de nota137. Como veremos mais profundamente no capítulo 3, Ramírez também se debruçou sobre a elaboração de um tratado constitucional para a nação uruguaia, intitulado Conferencias de Derecho Constitucional, resultado de suas aulas na Universidade e que foi publicado no periódico La Bandera Radical. 


			Ainda, a fim de compreendermos a identidade política e nacional que Ramírez construiu para si, destacamos dois dos três tipos de identidade que o sociólogo jamaicano Stuart Hall elenca138: a do “sujeito iluminista”, centrado em um “núcleo interior”, autônomo, dotado de razão e consciente da necessidade de ação; e a do “sujeito sociológico”, que pressupunha a insuficiência individualista e de autonomia intrínsecas ao sujeito iluminista, e a formação do indivíduo dar-se-ia em contato com “‘outras pessoas importantes para ele’” quando de sua interação com estas139. Nesse sentido, o núcleo interior — o “eu real” — permaneceria no sujeito, mas este seria constituído graças às interações entre os mundos “pessoal” e “público”, e, assim, a identidade “costura” o sujeito ao contexto no qual vive140. Tais considerações são válidas, pois, em nossa perspectiva, ao construir a sua própria identidade nacional, Ramírez também o faz apoiado nas interações que exerceu com o contexto político e intelectual no qual viveu, relatando os fatos e personalidades políticas e intelectuais que se destacaram em sua trajetória e na história do Uruguai. 


			No mesmo caminho, Maria Lígia Coelho Prado argumenta que a identidade nacional não é uma “essência” preestabelecida e imune às mudanças de sentido históricas, sendo elaboradas por meio dos projetos de “nação” a ser construída e com a capacidade de fazer florescer os sentimentos de pertença coletiva a uma “comunidade”141. Nesse sentido, o processo de construção de identidades pressuporia, entre outras coisas, a supressão dos conflitos e hierarquias, caminho esse que proporcionaria uma “adesão homogênea, harmoniosa e coletiva em oposição a um ‘outro’ imaginado”142. Além disso, Prado, concordando com Pierre Ansart, chama atenção para o fato de as identidades não serem concebidas somente por meio do âmbito cultural, pois tal questão também estaria vinculada tanto à razão quanto aos sentimentos, “ligando-se umbilicalmente às paixões políticas, às emoções coletivas, que supõem amor ou ódio a uma determinada causa”143. Assim, a autora argumenta que as identidades estão sempre sujeitas a mudanças e às “readaptações e ressignificações, passando por um processo incessante de construção/reconstrução”144.
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Doutor em Histéria pela Universidade
Federal de Minas Gerais (2022), mestre
(2016) e graduado (2013-2014) em
Historia pela Universidade Estadual
Paulista “Julio de Mesquita Filho"(cam-
pus Franca). Membro pesquisador do
grupo de pesquisa Historia Intelectual:
Narrativas, Praticas e Circulagdo de
Ideias, da Universidade Federal de
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Desenvolvimento Cientifico e Tecnolo-
gico). E professor de educacao basica
(Historia) da Secretaria de Estado de
Educagéo de Minas Gerais.
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Desde ese cruce fecundo en el que
convergen los enfoques de la Historia
Intelectualy la Historia Conceptual, Elvis
de Almeida Diana nos propone un aborda-
je historico tan fascinante como original,
por un camino poco transitado en la histo-
riografia uruguaya: el andlisis minucioso
de la actuacion politico institucional de
Carlos Maria Ramirez (1848-1898) y su
contribucion a la consolidacion de
Uruguay como Estado nacional durante
la segunda mitad del siglo XIX. Desde una
actuacion especialmente diversa(acadé-
mico, jurista, periodista, politico, historia-
dor, creador de asociaciones, entre otras
dimensiones de accion), en efecto Rami-
rez supo apuntalar en su tiempo, de
manera anticipatoria, muchos de los
perfiles que han caracterizado en la“larga
duracion”al Uruguay: su vision de nacion
independiente, su laicismo, la apuesta a
la educacion publica, la construccion de
una matriz constitucionalista y republica-
na. Ese rescate del rol singular de este
uruguayo ‘olvidado”, en mas de un sentido,
tiene el mérito agregado de ser realizado
desde el observatorio privilegiado de la
inscripcion del autor en el seno de la
historiografia brasilefia contemporanea,
bajo la orientacion sabia de Adriane Vidal
Costa. Desde las garantias de un oficio
solido y profundo, la tesis de Elvis de
Almeida, devenida ahora en libro, ojala
augure una mayor articulacion entre las
historiografias de nuestros paises de la
region, hermanados por un pasado
comun, cuyo conocimiento riguroso es
slempre soporte de un mejor futuro.

Gerardo Caetano

Professor e pesquisador da Facultad de
Ciencias Sociales da Universidad de la
Republica (UDELAR-Uruguai) e
coordenador da equipe de historiadores
uruguaios do Programa/Rede
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Carlos Maria Ramirez e a construgdo de uma nova Republica Oriental do Uruguai:
entre a ‘nagdo ideal” e a “nagdo real”(1868-1898) propde, a luz da Historia dos
Intelectuais, da Historia Intelectual e da Histéria Conceitual, compreender o
complexo caminho de consolidagao nacional uruguaia mediante a analise do
pensamento e da acao politica do professor, publicista, escritor e politico Carlos
Maria Ramirez (1848-1898), durante a segunda metade do século XIX. Ramirez
teve uma diversificada atuacao para além do ambiente estritamente académico.
Por meio das suas sociabilidades, criou associagées e periddicos, e, dentro
desses espagos, elaborou suas propostas com outros professores e escritores
do periodo. O seu projeto nacional, de carater inclusivo, foi constituido
principalmente pelos seguintes pontos: o constitucionalismo; o laicismo; a
educacao publica; o racionalismo; a defesa daimprensa, da soberania, da uniao
e da estabilidade politica para o pais; a reescrita da historia nacional uruguaia,
todos ligados a “orientalidade” e 8 ampliagcao de uma esfera publica. Assim, esta
obra vem suprir a escassez de trabalhos sobre Ramirez, e parte do pressuposto
de que, por meio das mediagdes realizadas dentro dos mencionados ambientes,
ele elaborou e exerceu, coletivamente, sua concepgao de nagao republicana. Tal
ideia de nagao foi expressa mediante ressignificagdes do passado, de linguagens,
de conceitos, de valores e de praticas relacionados aos diversos republicanismos
e liberalismos (internos e estrangeiros, contemporaneos a ele ou nao)
materializados em seus escritos e tornados publicos, de modo a divulgar o que
projetava em nivel nacional. Para isso, como fontes histéricas, foram mobilizados
artigos naimprensa, discursos, escritos autorreferenciais e ensaios produzidos
por Ramirez, além de manifestos e atas de reunides assinadas por este e outros
escritores de entdo. Tais materiais foram produzidos/publicados vinculadamente
acada um dos espacos de sociabilidade com os quais colaborou ativamente ao
longo de toda a sua atuacao politico-intelectual. Enfim, trata-se de uma obra
destinada a todos que se interessam pelo processo historico de construgdo do
Estado nacional, da democracia e do ambito publico uruguaios — e
latino-americanos —, elementos que sao intrinsecos a uma investigacao da
atuacao politica de intelectuais como Ramirez.
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